
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931694 - MT (2025/0167167-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502
AGRAVADO : JOSE WILSON DIAS OLIVEIRA
ADVOGADO : JÚLIO CÉZAR MASSAM NICHOLS - MT011270

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. DANOS MORAIS. FRAUDE. DESCONTO
INDEVIDO. COMPROVAÇÃO DO DANO SOFRIDO. NECESSIDADE.
ACÓRDÃO EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  Em caso de fraude bancária, não basta a comprovação do desconto
indevido. É necessária a configuração do agravamento da situação da
vítima, a fim de demonstrar o abalo extrapatrimonial. Precedentes.
3.  Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, na
parte conhecida, dar-lhe provimento para afastar os danos morais.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer26/08/2025 01/09/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. DANOS MORAIS. FRAUDE. DESCONTO
INDEVIDO. COMPROVAÇÃO DO DANO SOFRIDO. NECESSIDADE.
ACÓRDÃO EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  Em caso de fraude bancária, não basta a comprovação do desconto
indevido. É necessária a configuração do agravamento da situação da
vítima, a fim de demonstrar o abalo extrapatrimonial. Precedentes.
3.  Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, na
parte conhecida, dar-lhe provimento para afastar os danos morais.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art.
105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso assim ementado:

 
"DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS
INDEVIDOS EM CONTA CORRENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
CONTRATAÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO DO AUTOR –
MAJORAÇÃO DANO MORAL – RECURSO DO RÉU – IMPROCEDÊNCIA DA
AÇÃO - RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO – RECURSO DO
RÉU DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Ação declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada com
pedido de indenização por danos morais e materiais, em razão de descontos
não autorizados em sua conta corrente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em (i) verificar a regularidade da
contratação que originou os descontos no benefício previdenciário do autor e
(ii) a adequação do valor arbitrado a título de danos morais.
III. Razões de decidir
3. Não obstante a alegação de regularidade da contratação por parte da
requerida, não há nos autos prova robusta que comprove a anuência do
autor quanto à contratação do seguro, restando configurada a inexigibilidade
do débito.
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4. A fixação de danos morais deve observar os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, considerando a gravidade do ato, as condições das
partes e o caráter pedagógico da condenação. Majoração do valor
indenizatório para R$ 5.000,00, diante da repercussão do ato ilícito sobre a
verba alimentar do autor. IV. Dispositivo e tese
5. Recurso do autor parcialmente provido para majorar o valor da
indenização por danos morais para R$ 5.000,00. Recurso de réu desprovido.
Tese de julgamento:
"1. A ausência de prova da contratação de serviço que implique desconto em
verba alimentar enseja a declaração de inexistência de débito.
2. A fixação de indenização por danos morais deve atender aos critérios de
proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do dano e a
capacidade econômica das partes."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, X; CDC, arts. 6º, VI e 14;
CC, arts. 186 e 927. Jurisprudência relevante citada: STF, R Esp
10021071320208110003, Rel. Sebastião Barbosa Farias, j. ;17/08/2021
STJ, R Esp 10059841520218110006, Rel. Sebastião de Moraes Filho, j. 

." 23/11/2022 (e-STJ fls. 284/285).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 314/319).
No recurso especial, a recorrente alega divergência jurisprudencial, violação

dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489  e 1.022, II, do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade

do acórdão recorrido por deficiência de fundamentação e  negativa de prestação
jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da demanda suscitados nos
embargos declaratórios;

(ii) arts. 186 e 927 do Código Civil  - pois os fatos narrados na exordial não
são passíveis de gerar reparação a título de dano moral, não se verificando o nexo de
causalidade capaz de importar no direito à percepção de indenização.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 374), o recurso especial foi inadmitido, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal
de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
configuração do dano moral. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas
pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
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O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
Quanto ao mais, a irresignação merece prosperar.
No tocante aos danos morais, o Tribunal de origem, com base apenas na

existência da fraude, concluiu pela sua configuração,  como se verifica do trecho o
acórdão a seguir:

 
"Na espécie dos autos, o dano moral resta configurado,

independente de prova do prejuízo, já que decorre dos próprios descontos
indevidos efetivados na aposentadoria do autor, ou seja, de sua verba
alimentar, o que, certamente, resultou em transtornos que ultrapassam a
esfera do mero dissabor cotidiano" (e-STJ fl. 287).

 
Verifica-se que o acórdão está em desacordo com a jurisprudência desta

Corte, que se consolidou no sentido de que, em caso de fraude bancária, não basta a
comprovação do desconto indevido. É necessária a configuração do agravamento da
situação da vítima, a fim de demonstrar o abalo extrapatrimonial.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. FRAUDE. DESCONTO
INDEVIDO. COMPROVAÇÃO DO DANO SOFRIDO. NECESSIDADE. REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
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configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes.
2. A modificação das conclusões tomadas pelas instâncias ordinárias
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula nº 7/STJ.
3. Recurso especial não provido."
(REsp n. 2.123.485/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR E
PROCESSO CIVIL. FRAUDE BANCÁRIA. CORRENTISTA VÍTIMA DE GOLPE.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se
constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos
capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados.
2. A tese da inversão dos ônus da prova não foi objeto do recurso de
apelação, não tendo sido, portanto, apreciada pelo Tribunal de origem. Nesse
contexto, não debatido o tema pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça,
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta E.
Corte, segundo a qual, a fraude bancária, ensejadora da transferência de
valores da conta corrente, por si só, não é suficiente para configurar o dano
moral, havendo necessidade de estar demonstrada a existência de falha na
prestação do serviço bancário.
4. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e
probatórios dos autos, não verificou a prática de conduta ilícita do banco réu
a ensejar a violação dos direitos de personalidade do autor. Desse modo, a
alteração das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias
demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em
recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE
IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO
CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. 'Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes'  (AgInt no AREsp 2.149.415/MG,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de 1º/6/2023).29/5/2023
2. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando sentença, deu parcial
provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para excluir
sua condenação ao pagamento de danos morais ao ora agravante, sob o
fundamento, entre outros, de que a '(..) ocorrência de desconto indevido na
aposentadoria não enseja dano moral in re ipsa'.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta
eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável
tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional4. Agravo
interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.121.413/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 1/10/2024
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento para afastar a indenização por danos
morais.

Em razão da sucumbência recíproca, os ônus sucumbenciais fixados na
origem devem ser divididos na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma
das partes.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.931.694 / MT
Número Registro: 2025/0167167-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024342620238110011

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502
AGRAVADO : JOSE WILSON DIAS OLIVEIRA
ADVOGADO : JÚLIO CÉZAR MASSAM NICHOLS - MT011270

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte26/08/2025 01/09/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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